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Resumo: 

Por meio de uma revisão de literatura, o presente trabalho almeja discutir a possível 

complementaridade entre o entendimento de bem-estar proveniente da Abordagem das 

Capacitações de Amartya Sen e de Martha Nussbaum e da Economia Feminista. Com a 

Abordagem das Capacitações, Sen e Nussbaum desenvolvem uma interpretação que entende 

bem-estar como uma questão do que os sujeitos são capazes de ser e de fazer e, 

consequentemente, uma questão do tipo de vida que eles, efetivamente, são capazes de conduzir 

ou de perseguir. A Economia Feminista entende que o bem-estar deve estar inserido em uma 

metodologia emergente e mais abrangente chamada de provisão social. A Abordagem das 

Capacitações tem aderência ao projeto de pesquisa da Economia Feminista, pois, ao não 

restringir o bem-estar a questões financeiras, reconhece a diversidade humana e permite pensar 

em questões dentro e fora do mercado.  
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1 INTRODUÇÃO (OU APRESENTAÇÃO) 

 

Não há dúvidas que a violência contra as mulheres é uma violação dos direitos humanos, 

talvez a mais vergonhosa de todas (ANNAN, 1999 apud GARCIA-MORENO; WATTS, 2011), 

se configurando como um empecilho, dentre muitos outros, que as impedem de participarem 

plenamente da sociedade e com consequências negativas para o bem-estar delas e, 

consequentemente, para o bem-estar de toda a sociedade. Na discussão do bem-estar no âmbito 

das Ciências Econômicas, é importante pensar em como essa área do conhecimento se comporta 

diante de tal tema. Há diferentes teorias econômicas e, portanto, diferentes propostas 

concernentes ao bem-estar. A abordagem mais influente é a da teoria econômica neoclássica, 
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que corresponde ao corpo teórico dominante e é responsável por ditar o tom das discussões 

econômicas a nível acadêmico e político.  

O tratamento do bem-estar na teoria econômica neoclássica compreende, de um lado, a 

otimalidade de Pareto como o único critério de julgamento e, de outro lado, o comportamento 

autointeressado como a única base da escolha econômica (SEN, 1999). Tal teoria se pauta no 

conceito do homo economicus que incorporou contribuições de diferentes pensadores da 

Economia. Ao fim e ao cabo, o homo economicus se tornou proxy para o delineamento de um 

sujeito autointeressado, racional e maximizador individual de utilidade, que faz escolhas ótimas 

em um contexto de escassez e que possui preferências completas e estáveis (MARÇAL, 2017). 

Já o princípio de eficiência de Pareto formula que um estado social só será alcançado se for 

impossível aumentar a utilidade de uma pessoa sem reduzir a utilidade de alguma outra pessoa, 

e uma vez alcançado esse equilíbrio, não haverá incentivos a mudanças.   

Críticas à essa concepção estreita de bem-estar podem ser encontradas no pensamento 

de Amartya Sen e de Martha Nussbaum que desenvolvem a Abordagem das Capacitações (AC) 

bem como nas propostas da Economia Feminista. Com essas indagações em mente, a questão 

que permeia o presente trabalho é a seguinte: como a AC e a Economia Feminista entendem o 

conceito de bem estar social? Há complementaridade entre essas duas percepções? Para 

responder a essas questões, o presente trabalho abordará os aspectos teóricos da construção do 

conceito de bem-estar social dessas duas correntes.  

 

2 MÉTODO (OU OPÇÕES METODOLÓGICAS) 

 

A metodologia seguida nesse trabalho é a revisão bibliográfica e segue os objetivos 

propostos por meio da fundamentação teórica da temática central, bem-estar. Será abordado, 

portanto, o estudo teórico do conceito de bem-estar social segundo a proposta da AC de Sen 

(1999, 2001, 2010) e de Nussbaum (1992, 1999, 2000, 2003, 2011). Após, se seguirá a proposta 

da Economia Feminista e sua possível complementaridade com a abordagem anteriormente 

citada.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Há uma preocupação cada vez mais imperiosa nas Ciências Econômicas de que as 

estruturas de pensamento atualmente dominantes não sejam mais adequadas para abordar e 

analisar totalmente os complexos problemas de hoje, tal como o do bem-estar. No relatório da 
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Commission on the Measurement of Economic Performance and Social Progress de 2009 

encabeçado por Joseph E. Stiglitz, Amartya Sen e Jean-Paul Fitoussi, é discutido alguns 

problemas da abordagem tradicional de medição do bem-estar humano. Em primeiro lugar, 

muitos recursos não são igualmente acessíveis a todos os indivíduos, o que torna problemático 

comparar a renda real entre as pessoas. Em segundo lugar, muitas das variáveis atreladas ao 

bem-estar humano não são recursos monetários, e sim outros aspectos de vida das pessoas como 

saúde, relações sociais, qualidade de trabalho, autoestima e lazer. E, em terceiro lugar, os 

recursos são transformados em bem-estar de maneiras diversas entre as pessoas (STIGLITZ; 

SEN; FITOUSSI, 2009). 

Para superar tais problemas é preciso pensar em formas alternativas de medir o bem-

estar humano e adotar outros critérios metodológicos. Grande parte desses critérios vão de 

encontro com a AC e com o pensamento da Economia Feminista. A começar com a ênfase nas 

pessoas, no que elas valorizam como importante para sua vida cotidiana e no ambiente em que 

se desenvolvem. Entender as pessoas como os elementos fundamentais da análise também 

implica focar nos fins de várias atividades humanas, ao invés dos meios para realizá-las tal 

como as abordagens baseadas em recursos priorizam. Outro ponto é o reconhecimento das 

diversidades e desigualdades nas condições humanas, o que implica que o bem-estar social 

depende tanto do nível agregado dos vários aspectos que se entrelaçam para construir a vida 

das pessoas quanto de como esses aspectos são distribuídos na sociedade (STIGLITZ; SEN; 

FITOUSSI, 2009; SEN, 2000; ROBEYNS, 2003).  

A AC busca a superação da tese de contar utilidades ou ordenar preferências, padrão da 

análise de bem-estar pela teoria econômica neoclássica, por meio de um processo associado a 

construção de funcionamentos e capacitações humanas. Os funcionamentos correspondem a 

“estados” e “ações” e, por extensão, constituem o bem-estar de uma pessoa. Capacidade de ler, 

escrever, estar bem nutrido, livre de doenças, fisicamente apto, instruído, ser feliz, ter respeito 

próprio, participar ativamente na vida da comunidade são alguns dos exemplos. Considere 

agora todos os conjuntos de funcionamentos que uma pessoa é realmente livre para escolher. 

Tais conjuntos formam as capacitações dessa pessoa. As capacitações refletem o poder da 

pessoa de escolher um tipo de vida e conseguir levar a cabo essa escolha. As capacitações não 

medem funcionamentos realmente adquiridos, e sim a liberdade de uma pessoa para adquirir os 

funcionamentos valorizados (SEN, 2001; RICHARD, 2013; ANDERSON, 1999).  

Desde sua origem na década de 1990, a Economia Feminista desafia vários pressupostos 

disciplinares básicos como os concernentes ao valor da eficiência, a existência de escassez, a 

onipresença do egoísmo, a independência das funções de utilidade e a impossibilidade de 
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comparações interpessoais de utilidade. Em realidade, uma vez que a suposição básica do 

feminismo é a de que as mulheres são oprimidas e que essa opressão deve ser combatida, a 

suposta impossibilidade de comparações interpessoais de utilidade é contestada (STROBER, 

1994). Mas como, então, essa crítica se alinha à reflexão da Economia Feminista sobre o bem-

estar? Muito dessa reflexão passa pelo conceito de provisão social.  

Power (2004) usa esse termo para descrever uma metodologia emergente de 

aproximação da Economia baseada em diferentes componentes tais como 1) a incorporação das 

atividades de cuidado e não remuneradas como atividades econômicas fundamentais; 2) a 

análise de processos econômicos, políticos e sociais e relações de poder; 3) a inclusão de 

objetivos e valores éticos como parte intrínseca da análise; 4) a análise das diferenças por classe, 

raça-etnia e outros fatores, e 5) entender o bem-estar como medida do sucesso econômico. 

Segundo Nelson (1993), a definição de Economia centrada na escolha provoca uma 

cisão radical das decisões humanas entre restrições físicas e sociais, negligenciando essas 

últimas, e enfatiza o bem-estar material em detrimento das influências não físicas na satisfação 

humana. Essa conceitualização apenas reforça a separação dos humanos em relação ao mundo, 

separação, vale dizer, sem sentido, afinal os humanos são produto de muitas condições que os 

cercam. Nelson (1993) defende que a definição de Economia deva se repousar na provisão da 

vida humana, ou seja, nas mercadorias e processos necessários à manutenção da sobrevivência 

humana. Ora, a AC defende justamente esse tipo de relação entre as necessidades humanas e o 

mundo, o que já a conciliaria com o projeto de pesquisa da Economia Feminista.  

Pela visão da Economia Feminista, a avaliação adequada do bem-estar econômico 

requer atenção não apenas às distribuições agregadas ou a renda e riqueza, mas também aos 

direitos individuais e ao que Sen (1999, 2000, 2001) identificou como a heterogeneidade das 

necessidades humanas. A AC abre espaço para compreender o bem-estar por meio da 

interdependência humana e do levantamento de questões de gênero e desigualdades. É uma 

abordagem que enfatiza os processos e também os resultados, chamando a atenção para as 

dinâmicas culturais e sociais, além das materiais (POWER, 2004).  

É evidente o potencial da AC em tratar de preocupações e questões feministas que não 

são, usualmente, redutíveis ao bem-estar financeiro. Saúde reprodutiva, direito de voto, poder 

político, violência doméstica, educação e status social das mulheres são alguns dos exemplos. 

Outra vantagem da AC é sua abrangência em pensar as ações e comportamentos das pessoas 

em situações dentro e fora do mercado. Analisar o bem-estar apenas por meio de mecanismos 

de mercado como renda e emprego invisibiliza aspectos essenciais como as atividades de 

cuidado e domésticas. Considerando que as mulheres passam mais tempo fora do mercado do 
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que os homens, ignorar esses aspectos impactam diretamente em avaliações relacionadas ao 

gênero e ao bem-estar (ROBEYNS, 2003). 

 

4 CONCLUSÃO (OU CONSIDERAÇÕES FINAIS) 

 

Existem diferentes pontos de complementaridade entre a AC com o projeto de pesquisa 

da Economia Feminista. Pode-se citar a defesa de ambas de uma relação entre as necessidades 

humanas e o mundo; entender bem-estar para além das distribuições agregadas ou a renda e 

riqueza; abrangência em pensar as ações e comportamentos das pessoas em situações dentro e 

fora do mercado, e o reconhecimento das diversidades e desigualdades nas condições humanas. 
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